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„CAInARA klUtOCIPAL DE 

LU I ISA0 PAULO 
abinete Vereador Eliseu Gabriel 

Sala das Sessões, 19 de abril de 2011 

Eliseu Gabriel 
Vereador – PSB 

eoi. Urb., Metrop. e Melo A 
---Projeto 	de Lei no 

'I; olha 	 anexo — 

o r:roc.1.-P.0_,/ ..7.7._....(25-m'7-.- 

• 	 - 

RF 

LIDO HOJE 

AS COMISSÕES DE: 21 Ad i  

01 - PL 
01- 00185/2011 

Tronsp., At. Econ., Tur., I 

úde. Pm.  
1. e GastratçVstlbelece a proibição do descarte -  de óleos e 
meto; gorduras animais ou vegetais na rede coletora de 

esgoto e águas pluviais no município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

o 

„ JO tE FUCE NETO 
A CAMA A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret a: 

rt. 1 0  - Fica proibido o descarte de óleos e gorduras residuais na rede de coleta 
de esg to e águas pluviais, córregos, rios, lagoas, no solo e em depósitos de lixo, por 
estabélecimentos comerciais, industriais e de serviços públicos e privados para fins 
cürnários de qualquer espécie. 

§ 1 0  - Por óleos e gorduras residuais entendem-se aqueles considerados 
comestíveis, de origem animal ou vegetal. 

§ 20  - O descarte citado se refere à destinação final dos resíduos de óleos e 
gorduras gerados a partir de seu uso na preparação de alimentos e lançados 
indevidamente na rede de esgoto através de pias, ralos, guias, sarjetas, bueiros ou 
mesmo diretamente no solo. 

Art. 2 0  - Para promover a melhor destinação e contenção desses resíduos, sem 
causar danos ambientais à rede coletora de esgoto e ao processo de tratamento e 
captação de água, caberá ao Poder Executivo regulamentar a cadeia logística inserida 
junto ao processo de coleta, transporte, armazenamento e a forma adequada de 
reciclagem e transformação desses resíduos, estabelecendo normas e procedimentos 
competentes, em conformidade com a legislação estadual e federal vigentes. 

Art. 30  - O Poder Executivo organizará a gestão da cadeia logística e processos 
de reciclagem previstos no art. 2 0  desta Lei, e, quando não atuando diretamente, 
licitará a contratação dos serviços especializados citados nessa lei junto a terceiros. 

§ 1 0  - Para esse fim serão consideradas, preferencialmente, em conformidade 
com as regras licitatórias vigentes, pessoas jurídicas estabelecidas como Organizações 
Sociais não Governamentais e sem fins lucrativos, OSCIPs, Cooperativas, micro, 
pequenas e médias empresas, desde que as mesmas tenham como finalidade e estejam 
devidamente habilitadas em gestão dos resíduos tratados por essa lei. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Folha 	
cio anexo ---- 

4(2,5-.7.te 20.7/1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

O descarte de resíduos de óleo de cozinha ou de fritura através de ralos, pias e bueiros 

junto à rede de coleta de esgoto e de águas pluviais, realizado por estabelecimentos 

comerciais, industriais e de serviços públicos e privados prejudica a captação de água 

potável, eleva os custos de tratamento do esgoto contaminado por óleo, além de 

agravar a obstrução e entupimento das redes de coleta pública e privada, entre outros. 

Dados científicos dão conta de que apenas um litro de rejeito de óleo descartado é 

capaz de contaminar aproximadamente um milhão de litros de água, ou o equivalente 

O ao consumo de um adulto por 14 anos! Só em São Paulo, estima-se minimamente que 

cerca de 2 a 3 milhões de litros desse rejeito sejam jogados mensalmente na nossa 

rede de esgoto e de águas pluviais. 

Vale destacar que é econômica e perfeitamente viável, além de possível, transformar 

resíduos altamente nocivos e poluidor em matéria-prima específica para a elaboração 

de produtos que não agridam o meio ambiente como é o caso do sabão de glicerina e 

outros subprodutos e principalmente para a produção do Biodiesel, fonte de energia 

limpa e renovável capaz de reduzir em até 70% as emissões de carbono, contribuir na 

melhoria da qualidade do ar, além de oportunizar ações de inclusão social importantes 

para o município. 

A implementação do disposto no presente Projeto de Lei é de fundamental importância 

para a mitigação das questões socioambientais, economia dos recursos públicos 

majorados, em grande parte pelo auto custo do tratamento de águas pluviais e de 

o 	esgoto em decorrência do descarte irregular do óleo. 

Importa lembrar que a implantação das medidas contidas no presente projeto 

possibilitará a geração de emprego e renda, além de viabilizar a inclusão social de 

trabalhadores desempregados ou de baixa renda que poderão atuar como cooperados 

legalizados. 

Por derradeiro, a contribuição que a presente matéria trará à conscientização 

socioambiental da população, empresários, empreendedores, governantes e gestores 

públicos, criando uma cultura positiva capaz de envolver e colocar o nosso município 

em um patamar de credibilidade e respeitabilidade em todos os fóruns ambientais 

mundiais. 

Conto com o apoio de meus nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

t 	Ca_ 
Eliseu Gabriel 
Vereador — PSB 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	3 	 

o 

do processo n° 	..:12!:A 	de 20.4," 

 

.272,  / LI 1  (a) 

   

 

Adelina—Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

105 ..2D 

114 
JADEAUGUSTO PIMENTA 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0185/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
vvvvvv.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do 
lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, cria e estrutura seu órgão 
regulador, autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante 
concessão ou permissão, institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa 
de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços 
de Limpeza Urbana - FISLURB, cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da 
outras providências (art. 164); 

- Lei Municipal n° 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de 
São Paulo (especialmente art. 5° e incisos); 

- Lei Municipal n° 14.643, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação do Pró-
Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso alimentar, 
para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo, e dá outras 
providências (especialmente art. 4° e incisos); 

- Lei Municipal n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de 
destinar óleo comestível servido no meio ambiente; 

- Decreto Municipal n° 50.284, de 1° de dezembro de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de Conscientização sobre a 
Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo, bem como a 
Lei n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de destinar óleo 
comestível servido no meio ambiente; 

- Projeto de Lei n° 0740/05, do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a proibição de 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços de descartarem óleos ou 
gorduras em geral na rede coletora de esgotos, águas pluviais ou equivalentes, e dá outras 
providências; 

- Projeto de Lei n° 0275/08, do Vereador Natalini, que institui, no âmbito do Município de 
São Paulo, o Programa Municipal de Descarte, Coleta, Armazenamento e Reciclagem de 
Óleos e Gorduras - REÓLEO, proíbe o descarte desse tipo de material nas condições que 
especifica, dispõe sobre a conscientização da população sobre o tema, e dá outras 
providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- Projeto de Lei n° 0217/09, do Vereador Cláudio Fonseca, que institui o Program 
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências; 

- Projeto de Lei n° 0372/09, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do 
programa de coleta seletiva de pilhas, baterias de celulares, termômetros, cartões 
magnéticos e óleo comestível, que recebeu veto total, pendente de apreciação; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de lei anterior tratando de matéria semelhante 
à de que trata o projeto de lei sob análise, qual seja, a Lei Municipal n° 14.698, de 12 de 

O fevereiro de 2008, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 50.284,de 1° de dezembro de 
2008. A referida lei trata da proibição de se destinar óleo comestível servido no meio 
ambiente. 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação participativa, de 
acordo com a determinação do senhor Presidente de fls. 01,inclusive para avaliação, nos 
termos do art. 47, inciso I, "a", do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, da 
legalidade do projeto diante do fixado pelo artigo 7°, inciso IV,da Lei Complementar Federal 
n° 95/98, que dispõe que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, 
exceto quando a subsequente se destine a alterar ou complementar a lei considerada 
básica,vinculando-se a esta de forma expressa. 

São P 	O de abril de 2012. 
• 

40~ 
de Carvalho Giannini ,, 

Setor de Pesq. e Análise Prévia 
' :/SP 55.289 

O Caio 
Procurador S 

aro el 
erviso 

•
4  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lassa 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha n° 

Processo no 
Sonia Maria  s 
Re,. 700 ..9 3;3  • 

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/5/2011 
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Folha no 

Process4n' 
Sonip 

".••••••. 

LEI N9 -  10.954. , DE 28 te JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89v do 'Vereador Adriano Oiogo) 

DispOe 'sobre a coleta seletiva Go lixo ia 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de.1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19:- A colete do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva: . 

Parágrafo -único. - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgãniCo e inorganiCo. 

Art. 29 - O lixo e resIdUos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VETADO)  terão cores dis 
tintas; padronizadas, para a identificação do cOnteúdo or .  
gãnico ou inorgânico dos.mesmos. • 

29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste.artigo terão 'o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. -  

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. . 

§ 19 - Cada cqntainer terá - uma inscrição 
indicando o tipo de material que contõm. 

• § 29 - Não será permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos à 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida 'a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o: art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita,mediante auto-
rização . preyia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos - svWFADO) para 
Oistribuição gratuita deverão obedecer às especificações. 
têcnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 	, 
' 	 Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

apõe a sua publicação. 
Art. 89 -.Revogam-se as disposições em 

contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 
de 1991, 4389 da'fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretã-. 

• rio 'dos Negócios' Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças - 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços .e Obras 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das AdministraçOes Regio 
nais 	 • 
LAURA.HERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
NegOciosExtraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo 

• janeiro de 1991. 	
Municipal, em 28 de .  

-
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 

I do Governo Municipal • 

28 de janeiro 
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Page 1 of 1 

Processo n° 
Sonia Maria S. Ferinti . a 
Reo. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (yer 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercido de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

20/5/2011 htt3://cm332adm/scri 3ts/wxis.exe/iah/ 
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Folha n° 	 e;.) 

ProcessG 05i 
Sonia Maria S. Ferrt 
Reç . 100.G LEI N 0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei n 0  685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 

O 	
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

o V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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Folha rio 

Processkr; 
Sorna Maria S. 
R° 10CupG Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escada 

quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 

/1/1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14487 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Foffio n° 	------Gi7"-i 

Process n° 
Sonia Medo S. Cr'30 - " . l̀  

ig 

..12221£2222.,  
dto",  

Título: LEI No 14.487 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras 
de Uso Culinário no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 295/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

Regulamentação: Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/5/2011 
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1-  
Processo ff 4 Q)VI/ Y 
Sorna Uaáril a: 
Ttt liCED 92C) 

LEI N 0  14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  295/07, do Vereador Milton Leite - PMDB) 
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
Art. 4° Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
Art. 5° O Programa ora criado tem os seguintes objetivos: 
I - conscientizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários de 
restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de refeições e 
alimentos sobre a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou seu descarte no meio 
ambiente; 
II - informar a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre as 
alternativas de reciclagem e reutilização de gorduras e óleos de uso culinário; 
III - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre os 
danos ambientais causados pelo despejo de óleos e gorduras, de origem animal ou 
vegetal, na rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua 
reciclagem; 
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e uso 
culinário para fins domésticos, comerciais ou industriais. 
Art. 6° A fim de atender aos objetivos propostos, o Poder Público: 
I - promoverá ações educativas de esclarecimento à população sobre os objetos do 
Programa ora instituído; 
II - incentivará as ações adotadas por entidades privadas, direcionadas à reciclagem 
de óleos e gorduras de uso alimentar, respeitados os recursos e meios administrativos 
disponíveis. 
Art. 7° O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a qual poderá celebrar convênios e parcerias com órgãos públicos 
estaduais e federais, organizações não-governamentais e instituições privadas para 
fins de implementação das medidas a ele atinentes. 
Art. 8° A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente criará um selo de certificação a 
todas as entidades e estabelecimentos que se integrarem à rede de reciclagem de 
óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade de São Paulo. 
Art. 9° (VETADO) 
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) " 

Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14643 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

.r 
h.ztia 

PreeetztorP 	?"1 Sonia Maria S. 
Ferr. ira Re • /00.996 

1/1 
Título: LEI No 14.643 18/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de 

óleos de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 767/2005 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Nomura 

[ Back 
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1Son:a.MríFvffe, 
1 1}r 

LEI No 14.643 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 767/05) 
VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PV) 
Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos 
de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Pró-Oleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de 
pós-uso alimentar, para transformação em biodiesel, a ser utilizado nos veículos da frota e 
concessionários do transporte da cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  O Programa será desenvolvido através de campanha de educação e esclarecimento à 
população sobre a necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para 
posterior entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma de biodiesel. 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 30  São princípios fundamentais para a organização e execução do Pró-Óleo: 
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos postos e locais de entrega 
dos recipientes com óleo pós-usado na alimentação; 
II - a conscientização do consumidor sobre a responsabilidade pós-consumo; 
III - a sustentabilidade ambiental, social e econômica do Programa; 
IV - a inserção do consumidor como agente de controle da poluição ambiental. 
Art. 40  São objetivos e diretrizes da organização e execução do Pró-Óleo: 
I - estabelecer uma política municipal de recolhimento de óleos pós-utilizados na alimentação; 
II - o incentivo ao armazenamento, coleta e reciclagem de óleos pós-utilizados na alimentação; 
III - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador do produto pós-
utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública; 
IV - a conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na 
alimentação; 
✓ - a conscientização dos produtores em imprimir nas embalagens a informação de que o óleo 
pós-utilizado na alimentação é produto reciclável, devendo o mesmo ser armazenado 
adequadamente para posterior entrega nos postos de coleta; 
VI - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção, consumo e reciclagem; 
VII - a articulação e a integração das ações entre poder público, agentes produtores e 
consumidores. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  Para a consolidação do projeto, o poder público promoverá a integração entre a iniciativa 
privada, a comunidade científica e demais órgãos públicos, podendo ainda celebrar convênios, 
visando atender ao projeto no âmbito nacional e internacional, com os segmentos que se 
fizerem necessários. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 de 
dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 C.:Lá it 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14698 

Total de referências : 
1  Pzocenno n" 
Sonia Maria B. Ferr Ir& 

Re . 100:9% 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.698 12/02/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
Projeto de Lei No 223/2007 (ver documento) 
Tião Farias 

Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back 
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Ir I 	1 
, Processo ' t 

iSonia Marin S. Ferren 
Re . 100:996 

LEI No 14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB) 
Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido o lançamento de óleo comestível servido, utilizado na preparação de 
alimentos, no meio ambiente. 
Art. 2 0  Estão sujeitas à proibição desta lei as empresas e entidades que consumam 
óleo comestível. 
Art. 3 0  Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hidrogenada e 
gordura animal; 
II - meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema público de coleta e tratamento 
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de coleta ou de tratamento de 
esgoto; 
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das 
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo comestível 
para o preparo de alimentos; 
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto 
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino; 
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais, 
escolas e penitenciárias; 
V - empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens 
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis, 
lanchonetes e cozinhas industriais. 
Art. 40  O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 1o, devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em 
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e 
educativas. 
Art. 5 0  (VETADO)1 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  A empresa ou entidade que fizer uso do óleo comestível deverá depositar o 
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição: "resíduo de 
óleo comestível", o nome e o CNPJ do agente que fará a coleta. 
Art. 7 0  A fiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente do Poder Executivo Municipal. 
§ 1 0  Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas 
dependências dos estabelecimentos, onde poderão permanecer o tempo necessário ao 
cumprimento de suas funções. 
§ 2 0  No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão 
requisitar o apoio das autoridades policiais, para garantir o exercício de suas funções. 
Art. 8 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias de sua publicação. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 50284 

Total de referências : 

Proce.m) 	Q15/1/ 
I Sonha Maria S. Ferr ira 

100.95'6  

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Título: ' DECRETO No 50.284 01/12/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre a Reciclagem de Oleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de 
São Paulo, bem como a Lei no 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a 
proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 

htt a://cm332adm/scriipts/wxis.exe/iah/ 	 20/5/2011 
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Processb 	(. ) 
I Soni,a Maria S. Fer 
IRe .100.996 

DECRETO No 50.284, DE 1 0  DE DEZEMBRO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município 
de São Paulo, bem como a Lei no 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe 
sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por1 lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município 
de São Paulo, bem como a Lei no 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe 
sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente, ficam 
regulamentadas na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 2o. Nos termos do artigo 1 0  da Lei no 14.698, de 2008, as empresas e entidades 
que consomem óleo comestível em seus estabelecimentos estão proibidas de lançar 
resíduos de óleo servido no meio ambiente. 
Art. 3 0 . As empresas e entidades que consomem óleo comestível deverão depositar o 
óleo servido em recipiente próprio, com rótulo contendo a indicação "resíduo de óleo 
comestível", o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ do agente que realizará a coleta. 
Art. 40 . As empresas e entidades a que se refere este decreto poderão instalar, em 
seus estabelecimentos, Pontos de Entrega Voluntária para recebimento dos resíduos 
domiciliares de óleo servido entregues pela população. 
Art. 50 . A fiscalização quanto ao cumprimento do disposto nos artigos 2o e 3 0  deste 
decreto incumbirá às Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente, 
por meio dos órgãos de vigilância sanitária e de controle ambiental, no âmbito das 
respectivas competências, que poderão contar com o apoio dos demais órgãos 
municipais. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio da Coordenação 
de Educação Ambiental, desenvolverá o Programa de Conscientização sobre 
Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo, mediante 
a realização de campanhas e ações educativas visando: 
I - informar proprietários de empresas e entidades que consomem óleo comestível e a 
população em geral sobre: 
a) a proibição do lançamento do óleo servido no meio ambiente e a obrigatoriedade da 
adoção das medidas necessárias para a sua correta destinação final; 
b) os procedimentos adequados e os locais para descarte, recolhimento, 
reaproveitamento e destinação do óleo servido; 
c) os prejuízos causados ao meio ambiente e à rede coletora de esgoto em caso de 
descumprimento do disposto no artigo 1 0  da Lei no 14.698, de 2008, e no artigo 2 0  
deste decreto; 
II - incentivar a realização de coleta voluntária do óleo servido pela população; 
III - estimular iniciativas não-governamentais voltadas para o processamento desses 
resíduos e o desenvolvimento de práticas de reciclagem, com estímulo ao 
cooperativismo; 
IV - a promoção de estudos, cursos e concursos sobre o tema. 
Parágrafo único. As campanhas e ações educativas poderão ser formuladas e 
implementadas em conjunto com empresas que fabricam, importam ou comercializam 
óleos comestíveis.' 
Art. 7o. Para a implementação do Programa de que trata este decreto, a Administração 
Municipal poderá firmar convênios ou parcerias com órgãos municipais, estaduais e 
federais, organizações não-governamentais e instituições privadas. 
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Proce..nr. 

[16'ortis t,,laria S. Ferres.r. 
F-Zect:100 

Art. 80. A destinação do óleo comestível servido utilizado na preparação de alimentos 
deverá observar as regras estabelecidas na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004 - 
Código Sanitário do Município de São Paulo, bem como no Regulamento Técnico 
Boas Práticas, e as demais normas previstas na legislação vigente. 
Art. 90. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2008, 4550 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Soni. A»:-:..ría S.  

PROJETO DE LEI 01-0740/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a proibição de estabelecimentos comerciais, industriais e 

prestadores de serviços de descartarem óleos ou gorduras em geral na rede coletora 
de esgotos, águas pluviais ou equivalentes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços 

ficam proibidos de descartar óleos e gorduras em geral na rede coletora de esgotos, 
águas pluviais ou equivalentes. 

Art. 20  O recolhimento dos resíduos de óleos e gorduras em geral deverá ser 
realizado por entidades cadastradas e autorizadas pelo Executivo para a prestação 
deste tipo de serviço, e deverão disponibilizar recipientes próprios para tanto contendo 
o nome, o número de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica - CNPJ, e os seguintes 
dizeres: "Resíduo de óleo e/ou gordura geral". 

Art. 3 0  O Poder Público Municipal deverá divulgar medidas específicas para o 
controle da emissão desses poluentes através de campanhas educativas. 

Art. 40  Ficam incumbidos de fiscalização dos estabelecimentos comerciais os 
órgãos responsáveis pelo controle ambiental da municipalidade. 

Art. 5 0  O Poder Público Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
outras esferas da Administração Pública, da iniciativa privada ou do terceiro setor para 
a consecução dos objetivos da presente lei. 

Art. 60  Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 
I - advertência na primeira ocorrência; 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) nas reincidências. 
§1° Considera-se reincidência, para fins da presente lei, a constatação de nova 

infração no prazo de 30 (trinta) dias, contados da lavratura do auto de infração. 
§20  A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  Os estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços 
deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta lei, tomar as 
medidas necessárias a seu fiel cumprimento. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

+M.a 	 14,1 

p10740-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0275/2008 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Descarte, 
Coleta, Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras - REOLEO, proíbe o 
descarte desse tipo de material nas condições que especifica, dispõe sobre a 
conscientização da população sobre o tema, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Descarte, Coleta, Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras - REÓLEO, 
política pública de natureza permanente voltada para o objetivo de disciplinar o uso, o 
descarte e a destinação final de óleos e gorduras comestíveis, vegetais e animais, no 
pós-uso alimentar. 
Art. 2 0 . - São objetivos do programa ora instituído, entre outros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1° desta lei: 
I - evitar a contaminação, o entupimento e todo tipo de prejuízo à rede de esgotos, 
especialmente dos encanamentos de ligação com a rede coletora de esgotos e de 
escoamento de águas pluviais; 
II - impedir a poluição do meio ambiente, a degradação do solo e a destruição da 
fauna e da flora; 
III - evitar danos à saúde pública e possibilitar um modo de vida mais saudável para a 
população; 
IV - incentivar a prática da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal, mediante suporte técnico e incentivo fiscal, para re-uso culinário doméstico, 
comercial e industrial ou para fins de sua transformação em sabão, massa de vidro e, 
principalmente, biodiesel a ser utilizado pelos veículos integrantes da frota que realiza 
o transporte público urbano e interurbano de passageiros; 
V - conscientizar a população, especialmente a parcela que atua no ramo da 
alimentação, seja em caráter doméstico ou profissional, sobre os danos causados pelo 
descarte direto de óleos e gorduras comestíveis na rede de esgotos ou diretamente no 
meio ambiente e sobre as vantagens do processo de reciclagem ou de reutilização no 
uso culinário, inclusive informando sobre as práticas alternativas existentes; 
VI - oferecer meios e locais alternativos de descarte e estabelecer uma política de 
recolhimento, armazenamento e destinação final dos óleos e gorduras comestíveis 
após sua utilização na alimentação, fixando os procedimentos adequados a serem 
desenvolvidos pelo Poder Público municipal, pela iniciativa privada ou por entidades 
não-governamentais, nessa área; 
VII - conscientizar os produtores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras 
sobre sua responsabilidade na destinação desse produto após seu uso culinário e sobre 
a necessidade das respectivas embalagens possuírem informações a respeito de seu 
potencial de degradação, das alternativas para descarte responsável e das 
possibilidades de reciclagem. 
§ 1°. - O recolhimento de óleos e gorduras deverá ser realizado por empresas ou 
entidades cadastradas e autorizadas pelo Poder Executivo para a realização desse 
serviço. 
§ 2°. - A autorização de trata o parágrafo 1° deste artigo só será concedida após o 
conhecimento pelo Poder público da destinação que será dada ao produto recolhido e 
feita devida análise de impacto ambiental ou de risco para a saúde pública, conforme 
for o caso. 
§ 3 0  - Aqueles autorizados a fazer a coleta de óleos ou gorduras comestíveis deverão 
disponibilizar recipientes próprios para o recolhimento, não poluentes, contendo o 
nome do coletor, o seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
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- CNPJ e os seguintes dizeres: "RESÍDUO DE ÓLEO OU GORDURA - NÃO JOGUE EM 
PIAS, EM VASOS SANITÁRIOS E NO MEIO AMBIENTE". 
Art. 3°. - São princípios orientadores que regem o programa de que trata o artigo 1° 
desta lei: 
I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 
utilizam óleos e gorduras sobre suas responsabilidades; 
III - inserção do consumidor como agente de viabilização do Programa e de controle 
da poluição urbana; 
IV - universalidade, regularidade e continuidade no acesso da população aos locais de 
entrega de recipientes com óleos e gorduras pós-usados na alimentação; 
V - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos no 
problema da poluição por óleos e gorduras comestíveis: Poder Público, produtores, 
distribuidores, comerciantes, consumidores e agentes e agentes integrantes da cadeia 
de reciclagem; 
VI - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na forma 
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 
VII - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva; 
VIII - estimulo à coleta e reciclagem por meio de pequenas empresas e de 
cooperativas. 
Art. 40 • - Fica proibido a empresas e entidades o descarte de óleos e gorduras no meio 
ambiente e na rede coletora de esgotos e de escoamento das águas pluviais. 
§ 1° Aos infratores do disposto neste artigo será aplicada multa no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado a partir da primeira reincidência. 
§ 2° O valor da multa de que trata o parágrafo 1 0  deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior, 
sendo que no caso de extinção desse índice deverá ser adotado outro criado por lei 
federal e que reflita e reponha a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5°. - A realização do programa instituído nesta lei caberá à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SMVMA, cabendo sua fiscalização aos órgãos municipais 
ambientais e sanitários pertinentes. 
§ 10  Os agentes públicos responsáveis pela fiscalização da execução desta lei deverão 
ter sua entrada franqueada nas dependências das empresas e entidades que 
produzem, distribuem, comercializa, utilizam, coletam, tratam, armazenam e reciclam 
óleos e gorduras comestíveis, nelas podendo permanecer todo tempo necessário para 
o cumprimento de suas atribuições. 
§ 2° Na hipótese de impedimento ou embaraço à ação desses servidores, estes 
poderão requisitar o auxilio das autoridades policiais para o exercício de suas funções. 
§ 3° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SMVMA criará um selo de 
certificação para todas as empresas e entidades que se integrarem ao programa de 
que trata esta lei. 
§ 4° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SMVMA manterá cadastro 
de todas as empresas que realizam coleta, armazenamento e reciclagem de óleos e 
gorduras comestíveis pós-uso, cabendo a todas elas estar devidamente regularizada 
nas áreas ambientais, fiscais e sanitárias das três esferas de governo. 
Art. 60 . - O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades 
não governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados 
nesta lei. 
Art. 7 0 . - As empresas e entidades que produzem, distribuem, comercializam, utilizam, 
coletam, tratam, armazenam e reciclam óleos e gorduras comestíveis terão de 120 
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(cento e vinte) dias, contados da publicação desta lei, para se adaptarem ao nela 
disposto. 
Art. 80 . - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9°. - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 10. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, I 28 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 
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Procésso r1° -  q)5/ 
Sonia Maria.S. 

PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São 

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido no inciso VI 
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto 
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização 
e a Lei 13.293 de 1 14 de Janeiro de 2002. 

Art.2° - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em 
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o 
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo 
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São 
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma. 

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se 
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em 
relação a: 

I - áreas verdes na escola e na região; 
II - poluição do ar; 
III - adensamento populacional na região; 
IV - grau de inclusão e exclusão social; 
V - saneamento básico na escola e na região; 
VI - trânsito e transporte público na região; 
VII - proteção do solo e das águas; 
VIII - proteção da fauna e da flora; 
IX - políticas de urbanização da região; 
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor; 
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio 

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21; 
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo; 
XIII - outros problemas ambientais. 
Art.3° - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública 
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as 
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem 
ao referido programa. 

Art.4° - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a 
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço 
interno das escolas e na região. 

Art.5 0  - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a 
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de 
execução do programa e os meios de concretizá-lo. 

Art.6° - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar 
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de 
Sustentabilidade Ambiental. 

Art.6° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art.7 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 
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Prineas>n? 
Sonia Maria S. Fr 
Reza 100-993 

PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS, 

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO 
COMESTÍVEL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA 

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES 
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo. 

Art. 2° - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com 
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras, 
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos 
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais 
contemplados no Art. 1° desta Lei.; 

Art. 3° - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e 
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei. 

Art. 4° - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a 
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos 
componentes; 

Art. 5° - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar 
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou 
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais 
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente 
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais 
órgãos ambientais das esferas públicas. 

Art. 6° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 185/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa proibir o 
descarte de óleos e gorduras residuais na rede de coleta de esgoto e águas pluviais, 
córregos, rios, lagoas, no solo e em depósitos de lixo, por estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços públicos e privados para fins culinários de qualquer espécie. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, encontrando fundamento na 
Constituição Federal que dispõe competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
sobre proteção e defesa do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e também 
aos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de Órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Especificamente sobre o objeto do projeto, deve ser ressaltada também a edição da Lei 
Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e que prevê em seu artigo 7°, como objetivos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Nesse cenário, nada obsta que o Município, na ótica do interesse local, dê concretude aos 
mandamentos supracitados que preconizam a redução do volume do lixo também pela 
reciclagem e reaproveitamento dos resíduos sólidos, ressaltando-se que o meio ambiente é 
de tão grande importância para o ordenamento jurídico que se encontra abarcado no rol dos 

17- RELCOM 
17- 01102/2012 
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direitos e garantias fundamentais (art. 5°, LXXIII, CF) e classificado como condição essencial 
à sadia qualidade de vida da coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Dessa forma, sobre proteção e defesa do meio ambiente, possível concluir que ao Município 
compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local e com fundamento 
ainda no Poder de Polícia Administrativa, desde que o faça de forma mais benéfica ao meio 
ambiente, nunca para amainar o disposto em norma estadual ou federal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

• Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Face ao exposto, sem prejuízo da análise das Comissões de Mérito, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç e Legis ção Participativa,Cti 	IL , 

ADOLFO QUINTAS 	 MARCO A  

CEI4SO JATENE 
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FL N° 100— DO LIVRO DE ATAS Leonardo 	a 	edrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos cinco dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta alilidade, sob a Presidência do Vereador Carlos Neder, reuniu- 
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização 
de Audiência Pública. O Presidente abriu os trabalhos, justificou a ausência do 
Vereador Tião Farias e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 533/11, 548/11, 607/11, 1/12, 27/12, 110/12, 
152/12, 168/12, 186/12, 193112, 200/12 e 273/12, em segunda Audiência Pública o 
PL 104/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.gov.br), no link "Audiências Públicas —+ Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/. E, para constar, nós, 
lnamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. 
n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue 
assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana presentes. 

Leonardo do Amarai Pedrazzoli 
Secretário 
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FL. N° 003 — DO LIVRO DE ATAS 	 mamar A. de Sousa Jr.. 
REG. 101204 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA comissÃo-DrisouTra 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos dezenove dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Juscelino Gadelha e 
com a presença do Vereador Carlos Neder, reuniu-se a Comissão de política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização de Audiência Pública. O 
Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs: 410/10 e 33/12, em segunda Audiência Pública o PL 185/11, 293/11, 333/11, 
513/11, 533/11, 548/11, 01/12, 27/12, 110/12, 152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 
200/12 e 273/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias 
segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser 
discutido, o Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta 
Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara • Municipal de São Paulo (wwvv.camara.sp.gov.br),  no link "Audiências Públicas —> 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço 
http://ecm/.  E, para constar, nós, Inamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, 
lida e achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política 
Urbana presentes. 

Carlos Neder 	  

Juscelino Gadelha 

110 	lna  
Secretário 

Sousa Junior 	 Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 	 ' 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
185/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 185/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que estabelece a proibição do descarte de óleos e gorduras animais ou vegetais 
na rede coletora de esgoto e águas pluviais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, por meio do Parecer 1089/2012. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), aprovada pela Lei Federal n° 
12.305/10, introduziu a noção de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, que constitui um dos fundamentos dessa política. A sua materialização ocorre 
por meio do sistema de logística reversa, que se caracteriza "por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada". 

O seu artigo 33 estabelece a obrigatoriedade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes dos produtos nele especificados de estruturar e implementar 
os sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos. Determina, ainda, que "se o titular do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso 
firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes". 

No Município de São Paulo, a Lei n° 14.487, de 19/07/2007, instituiu o Programa 
de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário, tendo 
sido regulamentada pelo Decreto n° 50.284, de 01/12/2008. O mesmo decreto também 
regulamentou a Lei n° 14.698, de 12/02/2008, que dispõe sobre a proibição de destinação 
de óleo comestível servido no meio ambiente. 

Recentemente, o Executivo Municipal tornou público o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, previsto pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. No 
que se refere aos programas de logística reversa, o plano em questão reafirma que "a 
responsabilidade pela estruturação e implementação dos sistemas de logística reversa de 
alguns resíduos está a cargo dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes", conforme estabelece o PNRS, cabendo aos consumidores "a 
responsabilidade de acondicionar adequadamente e disponibilizar os resíduos para coleta 
ou devolução". Especificamente com relação ao tratamento de óleos comestíveis, no 
âmbito do sistema da logística reversa, o Plano Municipal menciona a existência de um 
estudo de viabilização e implantação do "Projeto Ecóleo", por intermédio da Ecóleo-
Associação Brasileira para Sensibilização, Coleta e Reciclagem de Resíduo de Óleo 
Comestível e seus associados. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
185/11 

Reafirmando disposição contida na PNRS, o Plano Municipal "prevê a 
remuneração do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos, quando o 
município exercer alguma atividade do sistema de logística reversa, como, por exemplo, a 
captação e concentração de resíduos". Dessa forma, a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB "poderá, através de elaboração de acordo, parceria público-privada — 
PPP, termo de compromisso ou, quando for o caso, contrato com o setor empresarial, 
fixar preço público pelos serviços prestados, a exemplo, da utilização consorciada da rede 
dos Ecopontos, PEV's ou das centrais de triagem de resíduos específicos". 

Ante o exposto, reconhecendo o caráter meritório da propositura em garantir a 
destinação adequada dos resíduos especificados, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, 
sugerindo, porém, um Substitutivo, conforme o texto abaixo, para adequar o projeto aos 
aspectos mencionados anteriormente, especialmente quanto ao estabelecimento de 
acordos setoriais ou termos de compromisso e à prerrogativa da Municipalidade de 
efetuar a cobrança do setor empresarial envolvido, pela contratação dos serviços 
especializados para viabilizar o processo de logística reversa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 185/11 

Estabelece a proibição do descarte de 
óleos e gorduras animais ou vegetais na 
rede coletora de esgoto e águas pluviais 
no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica proibido o descarte de óleos e gorduras residuais na rede de coleta de 
esgoto e águas pluviais, córregos, rios, lagoas, no solo e em depósitos de lixo, por 
estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços públicos e privados para fins 
culinários de qualquer espécie. 
§ 1° - Por óleos e gorduras residuais entendem-se aqueles considerados comestíveis, de 
origem animal ou vegetal. 
§ 2° - O descarte citado se refere à destinação final dos resíduos de óleos e gorduras 
gerados a partir de seu uso na preparação de alimentos e lançados indevidamente na 
rede de esgoto através de pias, ralos, guias, sarjetas, bueiros ou mesmo diretamente no 
solo. 

Art. 2° - Para promover a melhor destinação e contenção desses resíduos, sem causar 
danos ambientais à rede coleta de esgoto e ao processo de tratamento e captação de 
água, as normas e procedimentos relativos à cadeia logística, especialmente no que se 
refere ao processo de coleta, transporte, armazenamento e à forma adequada de 
reciclagem e transformação dos resíduos, serão estabelecidos por meio de acordo 
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SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
185/11 

setorial, termo de compromisso ou instrumento semelhante, em conformidade com a 
legislação estadual e federal vigentes. 

Art. 30  - O Poder Executivo acompanhará a gestão da cadeia logística e poderá executar 
a contratação dos serviços especializados citados nesta lei, junto a terceiros, mediante a 
respectiva remuneração pelo setor produtivo. 

§ 10 - Para esse fim serão consideradas, preferencialmente, em conformidade com as 
regras licitatórias vigentes, pessoas jurídicas estabelecidas como Organizações Sociais 
não Governamentais e sem fins lucrativos, OSCIPs, Cooperativas, micro, pequenas e 
médias empresas, desde que as mesmas tenham como finalidade e estejam devidamente 
habilitadas em gestão dos resíduos tratados por essa lei. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 211\X 

TIÃO FARIAS 
PRESIDENTE 

CARLOS NEDER 
	

JUSCELINO GADELHA 

CHICO MA NA 
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-- 

TONINHO PAIVA 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

_ 	 - 
c 

16 - PAR 
16- 0193612012 

	

PARECER _ 	UH COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 185/11 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 185/11, de autoria do nobre 
vereador Eliseu Gabriel (PSB), proibir o descarte de óleos e gorduras 
residuais na rede de coleta de esgoto e águas pluviais, córregos, rios, lagoas, 

41. no solo e em depósitos de lixo, por estabelecimentos comerciais, industriais e 
de serviços públicos e privados para fins culinários de qualquer espécie. 

Entende-se por óleos e gorduras residuais desta lei, as já 
utilizadas comestíveis, de origem animal ou vegetal. 

Os descartes indevidos se darão depois dos materiais utilizados e 
jogados em pias, ralos, guias, sarjetas, bueiros ou mesmo diretamente no 
solo. 

Para evitar os procedimentos acima repreendidos, caberá ao 
Poder Executivo regulamentar a cadeia logística inserida junto ao processo 
de coleta, transporte, armazenamento e a forma adequada de reciclagem e 
transformação desses resíduos, estabelecendo normas e procedimentos 
competentes, em conformidade com a legislação estadual e federal vigentes. 

Serão organizados pelo Poder Executivo a gestão da cadeia 
logística e processos de reciclagem, previstos no art. 2 0  desta Lei. Quando 
não atuando diretamente, O Poder Público licitará a contratação dos serviços 
especializados citados nessa lei junto a terceiros. 

Serão 	considerados 	terceiros, 	preferencialmente, 	em 
conformidade com as regras licitatórias vigentes, pessoas jurídicas 
estabelecidas como Organizações Sociais não Governamentais e sem fins 
lucrativos, OSCIPs„ Cooperativas, micro, pequenas e médias empresas , 
desde as mesmas tenham a finalidade e estejam devidamente habilitadas em 
gestão dos resíduos tratados pela Lei. 

Justifica o Autor pela importância da inclusão do disposto no 
presente Projeto é fundamental que a para resolução das questões 
socioambientais, economia dos recursos públicos majorados, em grande 
parte pelo alto custo do tratamento de águas pluviais e de esgoto em 
decorrência do descarte irregular de óleo. 	

17- RELCOM 
17- 01959/201 2  
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Frin  

.c o nu 01— 48 r 
.0 n • ! ,J :; Czvio 

' 
■Ár■ CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
--èt- 1 155140f 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo a titulo de aperfeiçoamento do projeto proposto. 

Foram realizadas duas audiências públicas, nos todo art. 41 VII 
da Lei Orgânica do Município. 

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo incluindo a previsão os acordos setoriais ou termos 
de compromisso e a prerrogativa da Municipalidade de efetuar a cobrança do 
setor empresarial envolvido, pela contratação dos serviços especializados 

e, para viabilizar o processo de logística reversa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente ao substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, pois mesmo que o tema já esteja devidamente legislado a 
iniciativa é de grande importância para forjar a opinião geral das pessoas e 
empresários quanto à necessidade de proteger o manan a ural de água 
potável existente no Município. 

Assim sendo, somos favoráv ao sub itutivo apr 
Comissão de Política Urbana,Metropolit 	Mei Ambiente. 

Ver. GOULART 
	

Ver. sENNA 4iouRA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 	.camarasp.gov.br 
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Sandra Paula T. 9. Hode 
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do 71. Ot - l6 5) i ,  em 02/01/2013 	(a) 

   

amento. 
do artigo 275 do Regimento Interno 
02/11/2013. 

. s. sod0 
iniztrattvo 
.402 

À 
SGP.33 
Para arquiv 
No termos 
São Paulo 

samrs e  
TiOntoo 14.(3  

NP. 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  .30  

~Ira P a ta T. 8. Horie 
Técnico Adminiatrothro 

RI,. 11.402 

.2.3 4/25 
Veta 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERViiij"..) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	3C 	fls. 
Arquivado em 

O Func.° 

O ioilÀ,QJ 
eSe-Le4 -1. S..  
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~IRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

Folha n° 	dO Processo 
.ae 02,o4 • 

Etiote Lopes SII 
RF 11.393 - SGP-33 

Sala das Sessões, 

27 toR 2013 
NONATO 

Verea ra - Líder PSB 
rd L.-Ã 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 00293/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002, 

• 
PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 
8 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012 v  

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/2014 4  

PL 544/2012, PL 45/2012. • 	Projeto de Decreto Legislativo  

PDL 91/2012 

Projetos de Resolução  

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 

Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PIO 4/2011, PLO 2/2012, PIO 3/2009. 
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do processo n° 0.4- 155 de 20 	 -4.Â 	04 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ADRIA 
Supervisor 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

014../20A5  (a) 	 Ucaí 	5., 	 

atleta Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

SOLANGE 4, INONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

04 0111 aol3 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

7 1 Itl./1 3 

(eZkriel-'ina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° #59# 	do 
Processo n°  04-US/11  
Anexo n° 
Vinicius 	o 	c 

Técnico Administ thro 
RF: 11.261 . 

Ver. Adilson Amadeu Ver. Rob 
Preside 

Vera. Marta Costa Ver. Milton Leite 

Ver. 	utcan Ver. Ricardo Nunes 

17- RELCOM 
17- 0054712015 

16- PAR 
16-00543/2013 

PARECER N° 
PROJETO DE LEI N° 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
185/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu 'Gabriel, visa 
proibir o descarte de óleos e gorduras comestíveis, de origem animal oU vegetal, ha " 
rede de coleta de esgoto e águas pluviais, córregos, rios, lagoas, no solo e em 
depósitos de lixo, por estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços públicos e 
privados para fins culinários de qualquer espécie. Caberá ao Poder Executivo organizar 
a gestão da cadeia logística e a forma adequada de reciclagem e transfokmação .  
desses resíduos. k 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo, prevendo o "estabelecimento de acordos setoriais ou termos 
de compromisso e a prerrogativa da Municipalidade de efetuar a cobrança do setor 
empresarial envolvido, pela contratação dos serviços especializados para viabilizar o 
processo de logística reversa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ogi 	. 
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COnçerid0 

PUSUCAF:0 

DF. 	r 05 j. 1, 
Pág. 

Calo Casar Rodfloues 
Técnico Adminictrativo 

P. 11.267 

À Cemicsão de Saúde, Promoção 
Social 	Idoso e Mulher. 

Em 

Calo Cocar Rbdrlguoe 
Técnico Adminletrativo 

F. 11.267 

; 

m CL9700,3 ? 

dx 	Ç" 	13• 
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Natalini 

Patrícia Bezerra Juliana Cardoso 	17- RELCOM 
17- 01183/2013 

E sonhavesRelatoT  

/11 

 
/Ge 

ri Friedenbach 

Presidente 

ABAARA MUNICIPAL DE 

Folhe 	do proc. 

ri°  	 de 20..4 

Vero N - We 
RF 101 -12 

ji AO PAULO PNR 16 - 	12013 
16- °1169  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 185/2011. 

, 
O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, o qual estabelece a proibição 
do descarte de óleos e gorduras animais ou vegetais na rede coletora de esgoto e águas 
pluviais no município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável a 
propositura, sugerindo substitutivo para adequar o projeto quanto ao eátabeleciMento de 
acordos setoriais ou termos de compromisso e à prerrogativa da Municipalidade de efetuar a 
cobrança do setor empresarial envolvido, pela contratação dos serviços especializados para 
viabilizar o processo de logística reversa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao projeto nos termos do substitutivo -da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

A Comissão de Finanças e Orçamento emitiu parecer favorável ao projeto nos termos do 
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto é meritório e deve prosperar. A propositura visa garantir a destinação adequada dos 
resíduos especificados (óleos e gorduras animais ou vegetais), e com isto contribui com a 
noção de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, que constitui 
um dos fundamentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), aprovada pela Lei 
Federal no 12.305/10. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social Trabalho e Mulher .1~ J. OC: /3 

Página ice 1 
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Caio Cesar Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF. 11.267 — SGP.12 

RECEBIDO EM 
- SCIP-23 

Horas 

Creusa L. #'7 fa Z.c,iliS 
Téatice entietivo 

ho,' de taie e, SAO AULO 
t.  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado como folha  n°41 

do processo  n°01-0185 de 2011, 1/7/2013 

À SGP.23 

1/7/2013 

Caio Ce 	drigues 
Técnico Administrativo 
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ACOLHIDO 0 RECURSO 
AO E ARIO 

Cli OO L 0 

PRESIDENTE 

X4Ig 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I Folha 7-e—rio Processo 

1 	ne  ej.-_135 de ;, c1-1 

Creusa leonlida Sihr »carias 
RF: 10338  

V 

boyc JO° 
Sala das sessões  

RECURSO 
11 - REC 
11 -00057/2013  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 	o'D 

artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 185/11, que 
ESTABELECE A PROIBICAO DO DESCARTE DE OLEOS E GORDURAS 
ANIMAIS OU VEGETAIS NA REDE COLETORA DE ESGOTO E AGUAS 
PLUVIAIS NO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, 

de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, seja submetido à  apreciação  
do Plenário. 
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4A4-  
u usto Pimenta 

rvssor • 
REF: 10.860 

•. 	 allealla.••••••••■■•■••••••• •••■•••••■•••••+••.. 

A SOI> -c22 

cm», neon SI  Técnico Administrative 4(0- 6kG 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

07/08/13 

(1\  
JOSÉ IS INO SOUZA SANTOS 

Supervisar de Finalizsello do Proc. Legislativo 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documpfts) rubricado(s) 
sob no(s)   
folha de leernlAs.ão sot, 
re--- •  V 	/,001/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
.0  SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 n° 	 de  

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Folha 7#977Processo  

FL: 

o: 185-SE 
:04/02/2015  
7 DE86 

- "PL 185/2011, do Vereador ELISEU GABRIEL (PS 	- .elece a proibição do 

descarte de  óleos e gorduras animais ou vegetais na rede coletora de esgoto e águas pluviais 

no  município  de São Paulo, e dá  outras providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  l a . 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE". 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de  Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente ao PL 185/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contràrios, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda discussão. 
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Câmara  9efunicipat de Silo Pau(o 

orlo E Al- OVADO 

2 6 FU. 1015, 
REQUERIMENTO 

)REQUEIRO  à Douta Mesa, na forma regimental, seja reduzido de 10 (dez) 
para 5 (cinco) dias o interstício mínimo entre a primeira e a segunda audiência pública, 
nos termos do parágrafo único do art. 66, do Regimento Interno desta Casa, relativa às 
seguintes matérias legislativas: 

1) PL 529/2014 — Autoria: ver.  Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Laércio Benko (PHS); 
Ver. Nelo Rodolfo (PMDB); Ver. Nabil Bonduki (PT); Ver. Paulo Frange 
(PTB); Ver. Roberto Tripoli (PV); Ver. José Police Neto (PSD); Ver. Ari 
Friedenbach (PROS) -  Dispõe  sobre aplicação de multa pecuniária para o 
desperdício  de  água  na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

2) PL 323/2010 — Autoria: ver. Dalton Silvano (PV) - cria o programa de reuso de 
água em postos de gasolina e lava-rápidos no  município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 

3) PL 185/2011 - Ver. Eliseu Gabriel (PSB) - Estabelece a proibição do descarte de 
óleos e gorduras animais ou vegetais na rede coletora de esgoto e águas 
pluviais no  município  de São Paulo, e dá outras providências. 

4) PL 737/2013 - Ver. Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Natalini (PV); ver. Goulart 
(PSD); ver. José Police Neto (PSD); Ver. Toninho vespoli (PSOL) -  Dispõe 
sobre o uso de  água potável na limpeza de calçadas no âmbito do  município 
de São Paulo e dá  outras providências. 

5) PL 44/2014 - Ver. Laércio Benko (PHS) - Dispõe  sobre o reaproveitamento de 
água  pluvial nas escolas públicas municipais, e dá  outras providências. 

6) PL 267/2014- ver. Conte Lopes (PTB) -Alteia o código  de obras, Lei n°11.228, de 
25 de junho de 1999,  acrescentando  item 14.3 ao seu anexo i, para dispor 
sobre a utilização de  instalações sanitárias mais econômicas em relação ao 
consumo de água, e dá outras pro ■iidências. 

Vereador lÀércio Benko 

RPS 

4/2015 
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